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ANEXO - III
DETALHAMENTO DAS AÇÕES
Órgão : Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Unidade: SEST - Serviço Social do Transporte R$ 1,00

Funcional P ro g r a m á t i c a P ro g r a m a / A ç ã o / P ro d u t o Va l o r Grupo de Despesa Detalhamento do Valor

11 - Trabalho 0750 8601 Apoio Administrativo/Manutenção de Serv Admin 24.064.751 3 - O.D.C. 22.310.218
8602 Apoio Administrativo/Pagto Pessoal,Enc Soc e Trab 4 - Investimentos 1.754.533

18.616.976 1 - Pessoal e Encargos 18.616.976
0773 8626 Gestão das Políticas de Execução Financeira,Contábil

e de Controle Interno/Amortização e Encargos de Fi-
nanciamento 5.023.865 2 - Juros e Enc Dív 1.735.865

6 - Amort Dív Interna 3.288.000

0100 8655 Assist ao Trabalhador/Assist Méd e Odont da Área de
Transporte e seus dependentes 65.186.360 1 - Pessoal e Encargos 25.034.435

3 - O.D.C. 25.536.354
4 - Investimentos 14.615.571

8605 Assist ao Trabalhador/Aux-Alimentação a Servidores
e Empregados 3.479.042 3 - O.D.C. 3.479.042

8606 Assist ao Trabalhador/Aux-Transporte a Servidores
e Empregados 1.387.074 3 - O.D.C. 1.387.074

0108 8654 Melhoria na Qualidade de Vida do Trabalhador/Ativi-
dades Deportivas e Sócio-Culturais 10.227.505 1 - Pessoal e Encargos 3.807.352

3 - O.D.C. 5.836.503
4 - Investimentos 583.650

7602 Melhoria na Qualidade de Vida do Trabalhador/Am-
pliação e Melhoria da Rede Física - Unidades de Aten-
dimento

39.800.000 4 - Investimentos 39.800.000

ANEXO - III
TOTAL POR GRUPO DE DESPESA
Órgão : Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Unidade: SEST - Serviço Social do Transporte

R$ 1,00
Pessoal e Juros e Outras Investimentos Inversões Amortização

To t a l E n c a rg o s E n c a rg o s Despesas Financeiras da Dívida
Sociais da Dívida Correntes

167.785.573 47.458.763 1.735.865 58.549.191 56.753.754 0 3.288.000

<!ID152311-4>

ANEXO - IV
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS
Órgão: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Unidade: SEST - Serviço Social do Transporte

R$1,00
Receita Despesa

Especificação Parcial To t a l Especificação Parcial To t a l

RECEITAS CORRENTES 167.782.773 DESPESAS CORRENTES 107.743.819

Receita de Contribuições 128.977.957 Pessoal e Encargos Sociais 47.458.763
Receita Patrimonial 2.577.429 Juros e Encargos da Dívida Interna 1.735.865
Receita de Serviços 36.068.745 Outras Despesas Correntes 58.549.191
Outras Receitas Correntes 158.642

Superávit do Orçamento Corrente 60.038.954

T O T A L 167.782.773
T O T A L 167.782.773

RECEITAS DE CAPITAL DESPESAS DE CAPITAL

Operações de Crédito 0 Investimentos 56.753.754
Alienação de Bens Móveis 2.800 Inversões Financeiras 0

Amortização da Dívida 3.288.000
2.800

T O T A L T O T A L 60.041.754

<!ID152311-5>

Resumo

Receitas Correntes 167.782.773 Despesas Correntes 107.743.819
Receitas de Capital 2.800 Despesas de Capital 60.041.754

To t a l 167.785.573 To t a l 167.785.573

SECRETARIA EXECUTIVA
COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

<!ID151860-0> RESOLUÇÃO No- 8, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2005

A Comissão Intergestores Tripartite - CIT, de acordo com
suas competências estabelecidas na Norma Operacional Básica do
Sistema Único da Assistência Social - NOB/SUAS, e:

Considerando a necessidade de uniformizar os procedimen-
tos operacionais das Comissões Intergestores Bipartite/CIB;

Considerando o disposto no item 4.2 - pactuação, do capítulo
4 - Instâncias de Articulação, Pactuação e deliberação, da Norma
Operacional Básica da Asssistência Social - NOB/SUAS, resolve:

Art.1º Pactuar a “minuta padrão” de Regimento Interno para
as Comissões Intergestores Bipartite/CIB, anexa a esta Resolução.

Art.2º As CIBs deverão proceder a adequação de seus Re-
gimentos Internos na 1ª reunião ordinária do exercício de 2006, de
acordo com o estabelecido no art. 23 - disposições transitórias, da
“minuta padrão” de que trata o artigo anterior.

Art 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

OSVALDO RUSSO DE AZEVEDO

P/ Ministério do Desenvolvimento Social e

Combate à Fome MDS

FERNANDO WILLIAM FERREIRA

P/ Fórum Nacional de Secretários Estaduais de

Assistência Social/Fonseas

MARCELO GARCIA VARGENS

P/ Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social/Congemas
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ANEXO ÚNICO

MINUTA PADRÃO

Regimento Interno da Comissão Intergestores Bipartite -
CIB

NATUREZA E FINALIDADE
Art. 1º A Comissão Intergestores Bipartite - CIB é uma

instância colegiada de negociação e pactuação de gestores municipais
e estadual, como forma de viabilizar a implementação da Política
Nacional de Assistência Social, quanto aos aspectos operacionais da
gestão do Sistema Único de Assistência Social/SUAS, no âmbito do
Estado.

COMPOSIÇÃO
Art. 2º A CIB é constituída por representantes indicados pelo

órgão gestor estadual da Política de Assistência Social e por gestores
municipais indicados pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais
de Assistência Social/Coegemas ou equivalente, observando os níveis
de gestão no Sistema Único de Assistência Social - SUAS, a re-
presentação regional e o porte dos municípios de acordo com o que
estabelece a Política Nacional de Assistência Social.

Art. 3º O órgão gestor estadual da Política de Assistência
Social, indicará 03 (três) representantes titulares e (03) três repre-
sentantes suplentes.

Parágrafo Único - O Secretário Estadual de Assistência So-
cial ou equivalente será, preferencialmente, membro titular e co-
ordenador da CIB.

Art. 4º O Coegemas ou equivalente indicará 06 (seis) ges-
tores municipais titulares e 06 (seis) gestores municipais suplentes.

§ 1º Entre os gestores indicados 02 (dois) serão de mu-
nicípios de pequeno porte I, 01 (um) de município de pequeno porte
II, 01 (um) de município de porte médio, 01 (um) de município de
grande porte e 01 (um) da capital do Estado.

§ 2º Os gestores titulares e seus respectivos suplentes serão
de municípios do mesmo porte e de regiões diferentes, de forma a
contemplar as diversas regiões do Estado.

§ 3º O suplente da capital será o adjunto do gestor ou seu
substituto legal.

§ 4º Na substituição ou renovação dos gestores municipais
será priorizada a rotatividade entre as regiões do Estado e a re-
presentatividade de porte dos municípios.

§ 5º Caso não seja possível contemplar todos os portes de
municípios na composição da CIB, esta deverá ser estruturada de
acordo com a proporção de municípios por portes existentes.

Art. 5º A designação dos membros da CIB será efetivada por
ato legal do Secretário Estadual de Assistência Social ou equiva-
lente.

COMPETÊNCIAS
Art. 6º Compete à Comissão Intergestores Bipartite/CIB:
I - pactuar a organização do Sistema Estadual de Assistência

Social proposto pelo órgão gestor estadual, definindo estratégias para
implementar e operacionalizar a oferta da proteção social básica e
especial no âmbito do SUAS na sua esfera de governo;

II - estabelecer acordos acerca de encaminhamentos de ques-
tões operacionais relativas à implantação dos serviços, programas,
projetos e benefícios que compõem o SUAS;

III - atuar como fórum de pactuação de instrumentos, pa-
râmetros, mecanismos de implementação e regulamentação comple-
mentar à legislação vigente, nos aspectos comuns à atuação das duas
esferas de governo;

IV - pactuar medidas para aperfeiçoamento da organização e
do funcionamento do SUAS no âmbito regional;

V - avaliar o cumprimento dos requisitos relativos às con-
dições de gestão municipal, para fins de habilitação e desabilitação;

VI - habilitar e desabilitar, a qualquer tempo, os municípios
para as condições de gestão estabelecidas na legislação em vigor;

VII - renovar a habilitação de acordo com a periodicidade
estabelecida neste Regimento Interno;

VIII - pactuar a distribuição/partilha de recursos estaduais e
federais destinados ao co-financiamento das ações e serviços so-
cioassistenciais, sendo os últimos com base nos critérios pactuados na
CIT e aprovados no CNAS;

IX - pactuar critérios, estratégias e procedimentos de repasse
de recursos estaduais para o co-financiamento das ações e serviços
socioassistenciais para municípios;

X. - estabelecer interlocução permanente com a CIT e com
as demais CIBs para aperfeiçoamento do processo de descentrali-
zação, implantação e implementação do SUAS;

XI - observar em suas pactuações as orientações emanadas
da CIT;

XII - elaborar e publicar seu Regimento Interno;
XIII - publicar as pactuações no Diário Oficial do Estado,

enviar cópia à Secretaria Técnica da CIT e divulgá-las amplamente;
XIV - submeter à aprovação do Conselho Estadual de As-

sistência Social as matérias de sua competência;
XV - estabelecer acordos relacionados aos serviços, pro-

gramas, projetos e benefícios a serem implantados pelo Estado e
Municípios enquanto rede de proteção social integrante do SUAS no
Estado;

XVI - pactuar os consórcios públicos e o fluxo de aten-
dimento dos usuários;

XVII - avaliar o cumprimento dos pactos de aprimoramento
da gestão, de resultados e seus impactos.

DA RENOVAÇÃO DAS HABILITAÇÕES
Art. 7º A verificação de cumprimento de requisitos de ha-

bilitação municipal será realizada a cada 4 anos, coincidente com 2o

ano da gestão municipal.
Art. 8º a documentação a ser apresentada para verificação de

cumprimento de requisitos de habilitação municipal deve ser rigo-
rosamente a mesma exigida pela NOB/SUAS para habilitação em
cada condição de gestão.

Art. 9º o processo de verificação de cumprimento de re-
quisitos de habilitação, nas condições de gestão estabelecidas na
NOB/SUAS, compreende as seguintes etapas:

Comunicação formal da CIB, a todos os municípios ha-
bilitados, dos prazos e fluxos para o encaminhamento da documen-
tação;

I - Preparação dos documentos comprobatórios pelo gestor
municipal;

II - Análise e deliberação do Conselho Municipal de As-
sistência Social da documentação;

III - Encaminhamento, pelo gestor municipal, da documen-
tação e ato formal do Conselho Municipal de Assistência Social à
Secretaria de Estado de Assistência Social ou congênere;

IV - Elaboração, pela Secretaria de Estado de Assistência
Social, de parecer técnico sobre as condições técnicas e adminis-
trativas do município para a manutenção da condição de gestão;

V - Encaminhamento, pela Secretaria de Estado de Assis-
tência Social à Comissão Intergestores Bipartite - CIB, de parecer
técnico e documentação do município;

VI - Apreciação e posicionamento da CIB quanto à ma-
nutenção ou não da condição de gestão;

VII - No caso de deferimento, publicação em Diário Oficial
pela Secretaria de Estado de Assistência Social ou congênere;

VIII - No caso de indeferimento, a CIB deve comunicar ao
município a abertura do processo de desabilitação, informando sobre
o fluxo estabelecido no item II - Da Desabilitação, da NOB/SUAS
2005.

Art. 10 O município permanece habilitado até o cumpri-
mento das medidas e prazos acordados para superação das pendên-
cias, não havendo a possibilidade de habilitação com ressalvas, tran-
sitória ou temporária;

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Art. 11 A Comissão Intergestores Bipartite/CIB tem a se-

guinte organização:
1 - Plenário
2 - Secretaria Executiva
3 - Câmara Técnica
Art. 12 O plenário é constituído pelos 09 (nove) membros

titulares.
§ 1º Na falta dos titulares os respectivos suplentes serão

convocados para participar das reuniões.
§ 2º Nas reuniões da CIB devem participar os membros

titulares e/ou suplentes, os técnicos que compõem a Secretaria Exe-
cutiva, os convidados especiais da CIB e demais interessados.

§ 3º É facultado aos membros suplentes participarem das
reuniões com direito à voz.

§ 4º As reuniões da CIB são espaços de participação aberta,
em número limitado pelo plenário.

Art. 13 A CIB reunir-se-á, ordinária e preferencialmente,
uma vez a cada mês ou, no máximo, de 2 em 2 meses, e, ex-
traordinariamente, quando necessário.

§ 1º As reuniões ordinárias serão agendadas na última reu-
nião do ano, quando será aprovado o calendário do ano seguinte.

§ 2º As reuniões extraordinárias, com pauta específica, serão
convocadas pelo coordenador.

Art. 14 A versão preliminar da pauta da reunião da CIB será
elaborada pela Secretaria Executiva, mediante sugestões dos membros
que compõem o plenário, encaminhadas, por escrito, com 03 (três)
dias de antecedência.

Parágrafo Único O coordenador da CIB aprovará a versão
final da pauta que será encaminhada a todos os membros, com an-
tecedência mínima de 02 (dois) dias.

Art. 15 A CIB deliberará por consenso do plenário, ex-
pressando suas decisões por meio de resoluções de pactuação.

§ 1º As resoluções serão assinadas pelo coordenador e por
um gestor municipal, preferencialmente o Presidente do Coegemas ou
equivalente, ou, na sua ausência, por outro membro titular escolhido
entre seus pares.

§ 2º Na ausência do coordenador, um dos membros titulares
da mesma esfera de governo fará a assinatura.

§ 3º As resoluções serão publicadas no Diário Oficial do
Estado - DOE, encaminhadas aos membros da CIB, à Secretaria
Técnica da CIT, ao Conselho Estadual de Assistência Social e serão
divulgadas.

Art 16 As reuniões ordinárias e extraordinárias serão gra-
vadas.

Parágrafo Único As gravações serão arquivadas na Secretaria
Executiva da CIB e devem estar disponíveis para consultas.

Art 17 Serão redigidos pela Secretaria Executiva da CIB a
ata e o resumo executivo das reuniões ordinárias e extraordinárias.

§ 1º O resumo executivo deverá ser encaminhado aos mem-
bros do plenário, ao Conselho Estadual e divulgado.

§ 2º As atas deverão ser arquivadas na Secretaria Executiva
da CIB e estar disponíveis para consultas.

Art 18 Ao coordenador da CIB compete:
I - Convocar e coordenar as reuniões da CIB.
II - Supervisionar o funcionamento da Secretaria Execu-

tiva.
III - Assinar correspondências naquilo que concerne à fi-

nalidade e às competências da CIB;
IV - Designar formalmente os coordenadores das Câmaras

Técnicas.
Art. 19 A Secretaria Executiva, constituída por profissionais

de nível superior lotados no órgão gestor estadual, tem por finalidade
prestar apoio técnico e administrativo necessários ao pleno funcio-
namento da CIB, subordinando-se ao seu coordenador.

Art. 20 À Secretaria Executiva compete:
I - Receber, analisar e dar encaminhamento às correspon-

dências dirigidas à CIB;
II - Providenciar a convocação das reuniões e a divulgação

das respectivas pautas;
III - Organizar e secretariar as reuniões da CIB;
IV - Elaborar e providenciar a divulgação das resoluções;
V - Providenciar os encaminhamentos administrativos de-

correntes das reuniões da CIB;
VI - Propiciar o apoio administrativo necessário ao fun-

cionamento das Câmaras Técnicas;
VII - Proceder à análise dos documentos encaminhados pelos

gestores municipais para habilitação e desabilitação dos municípios
aos níveis de gestão da NOB/SUAS, com apoio da Câmara Técnica,
assegurando sua guarda e arquivamento adequados e, observados os
fluxos estabelecidos no item 2.5 da NOB/SUAS (I - Da Habilitação e
II - Da Desabilitação).

VIII - Assessorar o coordenador da CIB;
IX - Acompanhar as reuniões da Câmara Técnica.
Art. 21 A Câmara Técnica é composta por especialistas,

técnicos e outros convidados, indicados pelas instâncias que com-
põem a CIB e de acordo com a sua necessidade, observados os temas
propostos.

Art. 22 À Câmara Técnica da CIB compete:
I - Cumprir as determinações do plenário da CIB;
II - Desenvolver estudos e análises com vistas a assessorar e

subsidiar a CIB;
III - Subsidiar tecnicamente as pactuações à cargo do ple-

nário da CIB.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 23 Este Regimento Interno poderá ser complementado

por decisão consensual dos membros da CIB, desde que não contrarie
o conteúdo do regimento padrão definido pela CIT.

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

<!ID149138-0>RETIFICAÇÕES

01) Na Resolução nº 192, de 10/11/2005, publicada na seção
I do DOU de 17/11/2005, no item 18 onde se lê: Sócio Educacinal
Dom Adalberto Marzi, leia-se: Sócio Educacional Dom Adalberto
Marzi.

02) Excluir da resolução nº: 115 de 15/07/2005, publicada na
seção I do DOU 19/07/2005 o item 26, pois este se encontra pu-
blicado na resolução nº: 52 de 06/04/2005 do DOU de 11/04/2005,
item 22.

03) Na Resolução nº 96, de 09/06/2005, publicada na seção
I do DOU de 15/06/2005, no item 14 onde se lê: Centro Social
Desportivo de Núcleo João Pinheiro - CESDENIOR, leia-se: Centro
Social Desportivo de Núcleo João Pinheiro - CESDENOIR.

04) Na Resolução nº 154, de 09/06/2005, publicada na seção
I do DOU de 15/06/2005, no item 02 onde se lê: Processo nº
71010.002746/2004-19, leia-se: Processo nº 28987.010428/1994-03.

05) Excluir da resolução nº: 54 de 06/04/2005, publicada na
seção I do DOU 11/04/2005 o item 10, e incluí-lo na resolução nº: 53
de 06/04/2005, publicada na seção I do DOU de 11/04/2005. Por se
tratar apenas de um pedido de Concessão e não de Registro e Con-
cessão.

06) Na Resolução nº 117, de 15/07/2005, publicada na seção
I do DOU de 19/07/2005, no item 11 onde se lê: Sociedade de
Amparo Fraternidade Casa do Caminho, leia-se: Sociedade de Am-
paro Fraterno Casa do Caminho.

07) Na Resolução nº 136, de 11/08/2005, publicada na seção
I do DOU de 16/08/2005, no item 188 onde se lê: Lar Espírita Rita
Bezerra de Menezes, leia-se: Lar Espírita Bezerra de Menezes, e onde
se lê: Ribeirão Preto, leia-se: Ribeirão Pires.

08) Na Resolução nº 52, de 06/04/2005, publicada na seção
I do DOU de 11/04/2005, no item 28 onde se lê: Associação dos
Moradores de Água Limpa, leia-se: Associação de Moradores de
Água Limpa.

09) Na Resolução nº 96, de 09/06/2005, publicada na seção
I do DOU de 15/06/2005, no item 53 onde se lê: Itapetinga, leia-se:
Itapetininga.

10) Na Resolução nº 199, de 10/11/2005, publicada na seção
I do DOU de 17/11/2005, no item 01 onde se lê: Renovação do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, leia-se:
Atestado de Registro.

11) Na Resolução nº 192, de 10/11/2005, publicada na seção
I do DOU de 17/11/2005, no item 26 onde se lê: Presidente Dutra,
leia-se: Presidente Prudente.

12) Na Resolução nº 178, de 20/10/2005, publicada na seção
I do DOU de 25/10/2005, no item 225 onde se lê: Venerável Ordem
Terceira do Patriarca São Francisco, leia-se: Venerável Ordem Ter-
ceira de São Francisco.

13) Na Resolução nº 20, de 24/02/2005, publicada na seção
I do DOU de 01/03/2005, no item 01 onde se lê: Associação Be-
neficente do Senhor Jesus, leia-se: Associação Beneficente Fazenda
do Senhor Jesus.

14) Na Resolução nº 158, de 15/09/2005, publicada na seção
I do DOU de 22/09/2005, no item 92 onde se lê: Sociedade Brasileira
dos Ostomizados, leia-se: Associação Brasileira dos Ostomizados.

15) Na Resolução nº 178, de 20/10/2005, publicada na seção
I do DOU de 25/10/2005, no item 79 onde se lê: Associação dos
Ostimizados do Rio de Janeiro, leia-se: Associação dos Ostomizados
do Rio de Janeiro.

16) Na Resolução nº 175, de 20/10/2005, publicada na seção
I do DOU de 25/10/2005, no item 51 onde se lê: Fundação Evan-
gelista do Vale do São Francisco, leia-se: Fundação Evangélica do
Vale do São Francisco.

17) Na Resolução nº 194, de 10/11/2005, publicada na seção
I do DOU de 17/11/2005, no item 01 onde se lê: Sociedade de
Assistência à Infância de Fortaleza, leia-se: Sociedade de Assistência
e Proteção à Infância de Fortaleza.

18) Na Resolução nº 115, de 15/07/2005, publicada na seção
I do DOU de 19/07/2005, no item 67 onde se lê: Piratinga, leia-se:
Pirangi.

19) Na Resolução nº 65, de 11/05/2005, publicada na seção
I do DOU de 17/05/2005, no item 07 onde se lê: Associação dos
Aposentados e Pensionistas e do Instituto e Caixas de Previdência da
Bahia, leia-se: Associação dos Aposentados e Pensionistas dos Ins-
titutos e Caixas de Previdência da Bahia e onde se lê: CNPJ:
16.243.637/0001-86, leia-se: CNPJ: 15.243.637/0001-86.




